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Caracterização do perfil profissional dos diretores de hospitais públicos do município 
do Rio de Janeiro. Visão da organização hospitalar e sua gerência, e também do traba­
lho gerencial desenvolvido. 

Hospital administration: how the managers of public hospitais see it in Rio de Janeiro 
municipality 

This article focuses on hospital administration, particularly as perceived by directors of 
public hospitais in city ofRio de Janeiro. The objective is to characterize the professio­
nal profile ofthese directors, their current views on hospital organization and manage­
ment and perceptions oftheir managerial work. 
The study sought to respond to questions about professional background, training in 
management and time in the current posto A second group of questions was related to 
determinants of management practice. Specifically, it sought to verify the director's 
comprehension of the characteristics and specificities of a public hospital and its 
management. A third group consisted of questions related to management functions 
within, and externai to, the hospital, the management role of directors, problems con­
fronted, and the director's major activities. 

1. Introdução 

A gestão de serviços públicos no Brasil tem sido intensamente debatida nos 
últimos anos. 

Cabe observar que a valorização de fatores gerenciais não é particular ao se­
tor público e nem restrita ao país. O cenário internacional se caracteriza pela ne­
cessidade de buscar melhores produtos e serviços - dadas a intensa competitivi­
dade e as rápidas mudanças tecnológicas - e é fonte de grandes desafios para as 
organizações e sua gerência (Leebov & Scott, 1990). 

• Artigo recebido emjan. e aceito em maio 1995. Trabalho elaborado a partir da dissertação de mes­
trado Gerência Hospitalar: a Visão dos Diretores de Hospitais Públicos do Município do Rio de 
Janeiro. Instituto de Medicina Social, Universidade Estadual do Rio de Janeiro, dez.1993 . 
•• Pesquisadora assistente do Departamento de Administração e Planejamento em Saúde, da Escola 
Nacional de Saúde Pública, Fundação Oswaldo Cruz. 
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No contexto da administração pública no Brasil, ressalta-se a percepção de 
que as instituições públicas são historicamente ineficientes, ociosas, criticadas 
por não cumprirem as funções sociais a elas atribuídas. Há uma tendência histó­
rica à excessiva centralização, e as práticas administrativas se caracterizam pelo 
clientelismo e corrupção. 

Mas o processo de democratização que está ocorrendo exige que as organiza­
ções públicas busquem recuperar sua capacidade operacional e alcançar maior 
eficiência e efetividade social (Kliksberg, 1988). 

As práticas progressistas estatais, em oposição ao caráter "racionalizador" 
das políticas dos governos autoritários pós-64, por muito tempo desconfiaram 
das preocupações gerenciais (Siqueira, 1990). Recentemente essa postura mu­
dou. No caso específico das instituições de saúde, intensificou-se o debate acerca 
do componente gerencial, apontando-se a necessidade de criar alternativas nesse 
campo que contribuam para a maior eficácia dos serviços de saúde. 

Como fruto do próprio processo social brasileiro, a Constituição de 1988 in­
corporou avanços na área da saúde, especialmente no que diz respeito à definição 
do Sistema Único de Saúde (SUS), sob comando do setor público, e à adoção de 
diretrizes descentralizadoras. A política de saúde, graças à política de municipa­
lização, avançou, ainda que de forma hesitante, no processo de transferência de 
recursos e poder decisório para o nível local, porém não avançou no sentido de 
garantir uma prestação eficiente de serviços. 

Os debates sobre o SUS passam então a incluir propostas relativas à melho­
ria da capacidade técnico-gerencial, como base para a melhoria da qualidade as­
sistencial e da produtividade dos recursos. Há também a necessidade de desen­
volver a capacidade admistrativa dos diversos níveis gerenciais advindos do pró­
prio processo de descentralização. 

Nesse contexto, as propostas gerenciais para o setor público de saúde que 
vêm sendo apresentadas compreendem dois eixos: descentralização e profissio­
nalização do gerente (Braga Neto, 1991). 

A descentralização envolve a busca de condições para que as organizações 
públicas de saúde funcionem com maior eficácia e eficiência. Para tal apresenta­
se a proposta de transferência de poder e agilidade para as próprias unidades 
prestadoras de serviços, especialmente os hospitais, dada a sua importância assis­
tencial e econômica. 

Com respeito à profissionalização, enfatiza-se a necessidade de desenvolvi­
mento gerencial e a importância de programas de capacitação gerencial como es­
tratégia para a formação de quadros. 

Para que as iniciativas no campo da formação de recursos humanos na área 
gerencial surtam efeito, é preciso identificar melhor as necessidades de forma­
ção. Educadores voltados para preparação de executivos buscam definir o papel 
real e ideal desses gerentes no desempenho das organizações (Kovner & 
Neuhauser, 1987). O processo de capacitação deve, pois, basear-se em um con­
junto de idéias sobre o que os gerentes fazem. É fundamental conhecer melhor a 
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realidade gerencial dos serviços públicos de saúde, identificar seus problemas e 
limites, entender seus dirigentes e sua perspectiva gerencial. 

Este trabalho pretende contribuir para a identificação das necessidades de 
formação na área de gestão hospitalar pública, através da visão dos seus direto­
res, e busca responder às seguintes questões: qual o perfil profissional dos direto­
res de hospitais, como eles vêem a organização hospitalar e a sua gerência, e o 
seu próprio papel como administradores? 

Geograficamente o estudo abrange os hospitais públicos do município do 
Rio de Janeiro - que concentra a maior rede pública hospitalar do Brasil- vin­
culados às diversas instituições públicas aqui existentes. 

2. As organizações de serviços de saúde e sua gerência: aspectos 
teórico-conceituais 

Para compreender e analisar o material empírico, é fundamental abordar teo­
ricamente as questões da pesquisa, identificando, a partir da literatura pertinente, 
as características das organizações de saúde, as particularidades advindas de sua 
inserção na esfera da administração pública e também os papéis gerenciais. 

o modelo de organizações profissionais de Mintzberg 

Nos anos 70, Mintzberg introduziu na literatura administrativa uma visão ex­
tremamente crítica e inovadora. Em seus trabalhos, busca compreender o mundo 
organizacional e caracterizar o trabalho gerencial. 

Ao analisar a estrutura e a dinâmica das organizações, Mintzberg (1982, 
1989) define sete tipos de configurações organizacionais. 

As organizações de saúde, especificamente os hospitais e também as univer­
sidades, são identificadas em sua tipologia como organizações profissionais cujo 
bom funcionamento depende principalmente de seus operadores. O trabalho ope­
racional é complexo e diretamente controlado pelos que o executam - especia­
listas com alto nível de qualificação que requerem autonomia. 

A padronização de habilidades e conhecimentos é obtida de modo primário 
através do treinamento formal. A formação inicial ocorre na universidade ou 
numa instituição especial e continua por longo período através do treinamento 
em serviço. Daí essa característica fundamental das organizações profissionais: 
grande parte das normas e dos padrões provém não da estrutura organizacional, 
mas de associações ou instituições profissionais. 

O trabalho em si é muito complexo e especializado, e seus resultados não po­
dem ser facilmente mensurados. A complexidade e a diversidade do trabalho le­
vam à arbitrariedade, mas decisões sobre os serviços a serem prestados garantem 
ao profissional uma latitude considerável para sua execução. 
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o diagnóstico é uma etapa fundamental, e as decisões dependem em grande 
parte de julgamento profissional. Conseqüentemente os profissionais preservam 
grande autonomia, pois são os únicos a dispor dos conhecimentos necessários ao 
desenvolvimento do seu trabalho. Nas organizações profissionais, o poder é con­
seqüência da perícia, e não da função ou da hierarquia. 

Quanto à estrutura administrativa, na configuração profissional, o elemento­
chave é o centro operacional, onde se realizam as atividades finais da organiza­
ção. O poder se situa principalmente na parte inferior da estrutura e é repartido 
entre os próprios profissionais do centro operacional. O outro elemento impor­
tante é o apoio logístico às atividades do centro operacional. O papel dos geren­
tes e da tecnoestrutura (analistas e planejadores) é mais limitado: pouco influen­
cia a coordenação e a normatização do trabalho profissional. 

Os profissionais controlam não só o seu próprio trabalho, mas também as de­
cisões administrativas que os afetam, especialmente no âmbito da distribuição de 
recursos. É comum haver duas hierarquias administrativas paralelas: uma com 
características mais democráticas, com decisões de baixo para cima, para os pro­
fissionais, e outra mais do tipo mecânica, de cima para baixo, para a área de 
apoio. 

A integração é o desafio que se apresenta às organizações profissionais. Inte­
gração da dupla estrutura, profissional e administrativa; integração dos diversos 
profissionais e especialistas; integração no sentido do compromisso dos profis­
sionais com os objetivos organizacionais. 

Segundo Mintzberg, o poder nas organizações de saúde é compartilhado, e 
os profissionais têm importante papel em sua dinâmica. Logo, é evidente que as 
estratégias gerenciais devem incluir processos de negociação e comunicação in­
tensa com os diversos grupos internos. 

As organizações de serviços de saúde 

A visão universalista da gerência considera que as organizações se asseme­
lham umas às outras, de tal modo que o que é desenvolvido a partir de uma orga­
nização pode ser aplicado a outras. Para Sheldon (1975, apud Betson & Pedroja, 
1989:355), "não há muita diferença entre um gerente na área de saúde, sendo ele 
médico ou não, e um gerente na indústria". 

Por outro lado, há autores que consideram o sistema de saúde e os serviços 
de saúde significativamente diferentes, complexos e de certo modo únicos, se 
comparados com outros tipos de organização, em particular as industriais, o que 
traz conseqüências para sua gerência (Shortell & Kaluzny,1988; Austin, 1974; 
Kovner & Neuhauser, 1987; Dussault, 1992). 

Segundo Shortell e Kaluzny (1988: 13), eis as características mais freqüente­
mente mencionadas sobre os serviços de saúde: 

a) a definição e a mensuração dos resultados são dificeis; 
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b) o trabalho desenvolvido é tido como extremamente variável e mais complexo 
do que em outras organizações; 

c) a maior parte do trabalho é de natureza emergencial; 

d) o trabalho dá pouca margem a ambigüidade e erro; 

e) as atividades são altamente interdependentes, sendo necessário um alto grau 
de integração entre os diversos grupos profissionais; 

t) o trabalho requer alto nível de especialização; 

g) boa parte dos membros da organização é extremamente profisssionalizada, e 
eles são mais leais à profissão do que à organização; 

h) existe pouco controle organizacional ou gerencial efetivo sobre o grupo mais 
responsável pelo trabalho: os médicos; 

i) em muitas organizações de serviços de saúde, particularmente os hospitais, 
existe dupla linha de autoridade, o que gera problemas de coordenação e respon­
sabilidades. 

A particularidade dos serviços de saúde seria fruto da combinação dessas vá­
rias características mencionadas (Shortell & Kaluzny, 1988). Alguns desses ele­
mentos estão presentes no modelo de organizações profissionais de Mintzberg. 

Kovner e Neuhauser (1987), comparando a gerência de organizações de ser­
viços de saúde com a gerência de outras organizações, apresentam as seguintes 
considerações: os objetivos dos serviços de saúde são mais complexos do que 
nas indústrias de modo geral ou mesmo em outras organizações que prestam ser­
viços, como um banco ou companhia de seguros. Os objetivos das organizações 
de serviços de saúde incluem assistência ao paciente, pesquisa, ensino e ativida­
des comunitárias. Maior complexidade de objetivos implica problemas crescen­
tes no âmbito da integração organizacional. Comparados com os executivos, os 
gerentes de serviços de saúde têm menos autoridade sobre os profissionais que 
trabalham na organização, especialmente na área médica. Os autores ressaltam 
também que o produto das organizações de serviços de saúde é dificil de especi­
ficar, o que torna as mudanças mais dificeis, já que não existem resultados padro­
nizados para serem mensurados. 

Dussault (1992) aponta, entre as particularidades dos serviços de saúde, o 
fato de atenderem a necessidades complexas e variáveis (com dimensões biofisi­
cas e psicossociais) cuja definição varia de acordo com a inserção social, a repre­
sentação do processo saúde-doença, conforme a clientela (adultos, mulheres, cri­
anças, velhos). Diz ainda que há variações individuais, o que até certo ponto tor­
na cada problema único. Austin (1974) refere-se à prestação de serviços de saúde 
como uma prestação de serviços individualmente definida para cada cliente. 
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Logo, os produtos do hospital são diversos e inúmeros. A unidade de produ­
ção do hospital seria o caso tratado, que envolve, para cada paciente, um conjun­
to específico de serviços de acordo com a patologia e as demais características 
pessoais referidas anteriormente. Tais serviços incluem aqueles considerados in­
termediários (exames,visitas médicas, alimentação etc.) e o serviço final (alta por 
patologia, parto, transplante de coração etc.). Wiley e Fetter (1990, apud Domin­
guez Ugá, 1992: 18) assim definem o processo de produção hospitalar: "O hospi­
tal pode portanto ser considerado uma firma multi produto que, teoricamente, 
deve ter uma linha de produção tão diversificada quanto o número de pacientes 
tratados" . 

Para Dussault (1992), outro aspecto peculiar aos serviços de saúde é que ser­
viços de baixa qualidade podem trazer riscos e prejuízos graves para o usuário. 
Portanto é preciso respeitar normas de qualidade, embora as organizações de saú­
de não possam ser formalizadas demais, pois os prestadores precisam ter autono­
mia para adaptar os serviços às necessidades dos usuários. 

Ao abordar a questão dos resultados dos serviços, o mesmo autor menciona 
também a dificuldade de mensurá-los e destaca a relação entre os serviços e a 
saúde, ainda pouco conhecida, embora sejam aceitos seus inúmeros determinan­
tes - biológicos, comportamentais, ambientais. Conseqüentemente, a capacida­
de dos serviços de saúde para resolver problemas é limitada por natureza, acres­
centando-se ainda as dificuldades oriundas da própria ineficácia relativa do cui­
dado prestado. 

É fundamental reafirmar. com base nos diversos autores citados anteriormen­
te, a complexidade dos serviços de saúde e o desafio com que se defronta a sua 
gerência, considerando particularmente três aspectos: a variabilidade da "maté­
ria-prima", os casos tratados, em termos de patologia, gravidade, características 
individuais; a variabilidade dos processos assistenciais, tendo em vista especial­
mente a necessidade de julgamento profissional subjetivo; por fim, a dificuldade 
de mensurar os resultados, considerando os inúmeros determinantes do processo 
saúde-doença, e as limitações tecnológicas para lidar com tantos problemas de 
saúde. 

Encerrando esta seção, considero pertinente, a partir da compreensão teórica 
das organizações de serviços de saúde, apresentar algumas considerações de 
Dussault (1992:15) sobre gestão de organizações de saúde: "O tipo de gestão que 
parece mais adequado a essas organizações é mais consensual, colegiado, do que 
autoritário. É uma gestão que reconhece o papel central dos profissionais e, ao 
mesmo tempo, tem mecanismos para evitar os efeitos não desejados da prática 
profissional e do corporativismo. Essa gestão enfatiza a definição de mecanismos 
de tomada de decisão que envolvem os profissionais tanto ao nível da formula­
ção dos objetivos e das orientações gerais, quanto da avaliação de resultados; 
essa gestão aceita que os profissionais trabalhem não por obedecer ordens, mas 
por responsabilidade. O desafio da gestão das organizações de saúde consiste em 
responsabilizar os prestadores pela criação de um ambiente propício ao trabalho 
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multiprofissional e pela integração da participação dos usuários no processo de 
produção dos serviços". 

As organizações públicas e sua gerência 

o debate acerca da natureza da gerência no setor público produziu contrastes 
entre os que sugerem as mesmas características do setor privado e os que apon­
tam as particularidades do âmbito público e as diferenças em relação à gestão 
privada. Harrow e Willcocks (1990:282) citam, de maneira crítica, Kinder 
(1988), que apresenta uma visão universal da gerência: "A gerência é constituída 
por um conjunto de problemas e métodos para man~já-Ios que são comuns a 
qualquer setor ou atividade organizada". Contrariamente, aqueles autores afir­
mam que as características e o contexto organizacional dos serviços públicos im­
plicam diferentes comportamentos gerenciais. 

Um dos estudos analisados por esses autores sustenta que os gerentes do se­
tor público estão menos sujeitos às forças de mercado do que os gerentes do setor 
privado, mas sofrem influências externas mais fortes e diversas, além de lidar 
com objetivos intangíveis e vagos. Na esfera do comportamento gerencial, os ge­
rentes públicos tenderiam a ser mais cautelosos e rígidos que os do setor privado. 
Outra pesquisa mencionada, enfocando a gerência estratégica, conclui que a ges­
tão de serviços públicos está sujeita a uma indefinição maior no campo de políti­
cas e a maiores restrições em suas ações, tendo em vista a abertura do processo 
decisório e o contato direto com grupos de interesse que buscam influenciá-Ia. 

Motta (1987), que também diferencia as organizações públicas, destaca que 
suas estratégias de crescimento não se baseiam na competição, nem são adminis­
tradas por um sistema de ganhos e perdas no sentido mercadológico. Sua sobre­
vivência é relativamente garantida externamente. A estratégia de desenvolvimen­
to baseia-se na concretização de objetivos sociais. Quanto ao processo decisório, 
não é tão racional quanto o da empresa privada, pois não enfrenta as mesmas 
ameaças nem busca as mesmas oportunidades. Os dirigentes públicos não têm as 
mesmas condições analíticas nem a mesma autonomia que o setor privado. 

Para o autor, além do aumento da demanda de serviços públicos e de saúde, 
sem o correspondente aumento de recursos, há também a preocupação com efi­
ciência, escassez e desperdícios. 

Para Motta (1985), os gerentes enfrentam o desafio de cumprir os objetivos e 
apresentar os resultados esperados, além de lidar com as limitações de recursos e 
a falta de autonomia e de controle sobre os recursos existentes. Assim, os geren­
tes não só têm menos autonomia que no setor privado, como também são obriga­
dos a prestar contas de suas ações publicamente 

Com relação aos aspectos intra-organizacionais, cumpre destacar o papel do 
dirigente público no âmbito dos conflitos internos, encorajando o debate sobre os 
objetivos e propósitos organizacionais. As discordâncias internas são fenômenos 
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previsíveis, e cabe aos gerentes lidar com essas tensões (Harrow & Willcocks, 
1990). 

Além da competência para definir objetivos, estabelecer prioridades e con­
centrar recursos, bem como da capacidade de liderança e decisão, outros fatores 
recentemente enfatizados pela teoria administrativa são a capacidade de produ­
ção e gerência de idéias novas e a capacidade de condução da organização num 
ambiente de descontinuidades e crises sucessivas (Motta, 1985). 

o papel e o trabalho gerencial 

o processo administrativo, como demonstrou Fayol em 1916, foi a primeira 
e talvez a mais relevante resposta à questão da natureza do trabalho gerencial. 
Para Fayol, a função administrativa consiste em realizar as etapas de um proces­
so que inclui cinco funções básicas: prever, organizar, coordenar, comandar e 
controlar (Carroll & Gillen, 1987; Mintzberg, 1973; Payete, 1992). 

Posteriormente essa visão foi reforçada por Gulick, que identificou os diver­
sos elementos funcionais do trabalho gerencial: planning, organizing, directing, 
coordinating, reporting, budgeting (Mintzberg, 1973). 

A maioria dos textos sobre gerência se baseia nas funções gerenciais introdu­
zidas por Fayol. Essa abordagem é clássica na literatura gerencial e tem grande 
influência no plano conceitual (Carroll & Gillen, 1987; Payete, 1992). 

No tocante aos estudos sobre o trabalho gerencial, a mudança de foco mais 
marcante ocorreu entre os anos 60 e o início dos anos 70. Passou-se de uma abor­
dagem estática e analítica para uma abordagem mais sintética, apresentando um 
quadro em movimento do trabalho gerencial (Hales,1986). 

As respostas contemporâneas mais importantes para a questão "o que fazem 
os gerentes?" originam-se das pesquisas de Henry Mintzberg e Rosemary 
Stewart. Ambos buscaram evitar uma visão prescritiva, situando-se no outro ex­
tremo em relação à escola clássica (Fayol e outros). Optaram por uma pesquisa 
indutiva, na qual o trabalho do gerente foi sistematicamente estudado. 

Mintzberg (1973) se ocupou das seguintes questões: quais são as caracterís­
ticas particulares do trabalho gerencial? Que tipo de atividade desempenha o ge­
rente? Que papéis básicos podem ser inferidos dos estudos sobre atividades ge­
renciais? Ele se preocupa não com o que deveriam fazer os gerentes, e sim com o 
que fazem concretamente durante um dia de trabalho. 

Mintzberg (1973) ressalta que, em suas investigações, jamais observou o que 
se origina da visão tradicional: o gerente se ocupando da reflexão, análise, plane­
jamento, organização e coordenação. Segundo ele, esses componentes fariam 
parte do folclore acerca do trabalho gerencial, e trabalho do gerente não seria or­
denado, contínuo e seqüencial, nem uniforme e homogêneo. A seu ver o proces­
so decisório era fluido, fragmentado, variado e de curto prazo, caracterizando 
portanto o trabalho da gerência como intermitente, mutável e pouco sistemático. 
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Quanto ao papel do diretor, considera que este faz inúmeros contatos, varia­
dos e freqüentes, com inúmeros atores, pesquisa, trata e seleciona grande quanti­
dade de informações proveniente desses contatos, o que lhe permite melhor com­
preender, julgar e trocar dados para facilitar o trabalho de seus colaboradores. 

Mintzberg propôs três papéis principais a serem desempenhados simultanea­
mente pelos gerentes - interpessoal, informacional e decisório -, envol vendo 
relações interpessoais, processamento da informação e tomada de decisão. Estes 
foram subdivididos em 10 papéis secundários. 

No âmbito do papel interpessoal, o gerente atua como representante da orga­
nização, líder e agente de ligação. Como resultado dos contatos interpessoais na 
organização e fora dela, o gerente representa o centro do sistema de informações 
da organização (papel informacional), desempenhando o papel de monitor, difu­
sor e porta-voz. As informações subsidiam os papéis decisórios, que têm por 
base uma ação empreendedora, de conciliação, de alocação de recursos e de ne­
gociação (Mintzberg, 1973; Shortell & Kaluzny, 1988; Aktouf, 1989). 

Shortell e Kaluzny (1988), comentando os papéis gerenciais de Mintzberg, 
destacam, entre outras coisas, que os três principais papéis desempenhados pelos 
gerentes formam uma gesta/t, servindo cada um deles de base para o outro. Res­
saltam também que os gerentes trabalham muito com dados informais, ainda que 
relatórios de custos, projeções orçamentárias e análises de produtividade sejam 
relevantes. No entanto, essas tarefas devem ser confiadas a especialistas, liberan­
do assim os gerentes para se ocupar de outros problemas. Por último, enfatizam 
que os gerentes vinculam, conectam a organização com o ambiente. Os 10 papéis 
gerenciais sugerem objetivos básicos para o gerente: assegurar uma produção 
eficiente, seja de bens ou de produtos; desenhar e manter estável a operação da 
organização; adaptar a organização de forma controlada às mudanças do ambien­
te externo; garantir que a organização cumpra seus objetivos; servir como ele­
mento-chave de informação, ligando a organização ao ambiente (Mintzberg, 
1973). 

Quanto ao propósito de manter a estabilidade de operação da organização, 
Mintzberg comenta que o gerente deve programar as operações da organização e 
monitorá-Ias, assegurando o fluxo do processo produtivo; como líder, deve de­
senvolver e manter uma atmosfera propícia à realização do trabalho. No âmbito 
da adaptação da organização ao ambiente externo, o gerente se encarrega do sis­
tema de decisões estratégicas. Como monitor, toma conhecimento da realidade 
ambiental, e como líder e empreendedor, deve definir os rumos da organização e 
introduzir as mudanças necessárias. Para Mintzberg (1973), manter o equilíbrio 
entre estabilidade e mudança é a tarefa gerencial mais dificil. 

Rosemary Stewart (1976, 1982) apresenta um modelo, fruto de suas investi­
gações, que considera a flexibilidade no trabalho e as variações no comporta­
mento dos gerentes. Ela questiona as conclusões de Mintzberg a respeito das se­
melhanças do trabalho gerencial. Em seu modelo existem três categorias funda­
mentais: demandas - aquilo que o gerente deve fazer e que deve constar na 
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descrição do cargo; restrições - fatores internos ou externos à organização que 
limitam o que o gerente pode fazer; e escolhas - atividades à escolha do diri­
gente, que não são obrigatórias. Dessa forma configuram-se possibilidades de 
realizar diferentes trabalhos, de diferentes maneiras. 

As noções de demandas, restrições e escolhas apresentam um potencial de 
escolha que não pode ser inteiramente efetivado em função das premências de 
tempo, das incompatibilidades entre certas escolhas e das diferenças individuais. 
A autora ressalta as diferenças individuais, afirmando que cada indivíduo tem 
suas próprias demandas, ou seja, aquilo que pensa que deve ser feito, as suas pró­
prias restrições, isto é, preconceitos, falta de habilidade ou de conhecimentos, e 
sua própria percepção das escolhas. Portanto, para entender o que é semelhante 
no trabalho gerencial, é preciso compreender a natureza de sua flexibilidade. 

Brower e Tomlinson (1964), citados por Hales (1986) em artigo sobre as evi­
dências do trabalho gerencial, argumentam que a aparência errática e não-decisó­
ria do trabalho gerencial é coerente com as necessidades do gerente de lidar com 
a complexidade através de uma rápida acumulação e sistematização de informa­
ções e através da delegação de decisões. 

Kotter ( 1982), segundo Hales (1986), sugere a existência de um consenso -
na medida em que o trabalho é variável e contingente, em função do nível de ge­
rência, do tipo de organização (idade, estrutura, tamanho, tecnologia, produto) e 
do ambiente (estável, turbulento) - o qual tem dimensões políticas importantes. 
Confirma as contribuições de Stewart no tocante às variações existentes na ma­
neira de realizar o trabalho; destaca ainda que o trabalho caraCteriza-se pela exe­
cução simultânea de atividades interdependentes e pela conciliação de demandas 
conflitantes. 

Completando essa discussão teórica, cabe atentar para o papel do gerente no 
setor público. 

Os estudos sobre a gestão pública e a função do gestor nesse contexto são 
mais recentes, estando a produção do campo administrativo mais voltada para o 
setor privado. 

Éthier (1992) menciona um estudo de Martinko e Gardner (1987), que anali­
sa a natureza do trabalho gerencial de diretores de escola pública. Os autores 
mostram que o trabalho gerencial é variado e fragmentado, sendo primordial a 
comunicação interpessoal. Os papéis de líder, orientador e difusor são os mais 
importantes. O modelo de Stewart (1976,1982) referente a demandas, restrições 
e escolhas é particularmente esclarecedor para a administração pública, já que fa­
cilita a compreensão do contexto no qual se insere o gerente. Primeiramente o 
gerente sofre a pressão das demandas de seus superiores, colegas, subordinados e 
clientes, que são conflitantes e ambíguas. Laframboise (1984), citado por Éthier 
(1992: 182) afirma: "gerenciar no setor público se caracteriza sobretudo pela ca­
pacidade de responder à ambigüidade das demandas e de conciliar as exigências 
conflitantes". 
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Em segundo lugar estão as restrições, que são os obstáculos enfrentados pelo 
gerente. Elas são impostas pela organização e ganham maior importância em or­
ganizações públicas com características burocráticas. As restrições podem ter ou­
tras origens: grupos de pressão, convenções coletivas, recursos limitados e exi­
gências de mudanças. 

Payette (1992), analisando o contexto da gestão pública e suas conseqüên­
cias para o trabalho gerencial, tece inúmeras considerações relevantes. 

A atmosfera, o clima, a cultura das organizações públicas não são permeados 
pelo sentido de eficiência e eficácia. Nessa ótica, Cohen (1988), citado por 
Payette, preocupado com os aspectos da eficácia gerencial, insiste no papel em­
preendedor, de produzir mudanças, como condição necessária aos gerentes públi­
cos que estão voltados para a missão organizacional. 

No setor público, que geralmente valoriza a prudência e a conformidade, não 
é possível visar a resultados sem correr riscos. Quanto ao comportamento dos ge­
rentes, para Cohen (1988), "a chave da gerência eficaz é um esforço ativo e 
agressivo para superar obstáculos". Para esse autor, os gerentes públicos devem 
desenvolver uma atitude confiante (I can do), a fim de incutir a inovação nas or­
ganizações. 

3. A gerência hospitalar pública no Rio de Janeiro 

Antes de iniciar propriamente a discussão dos resultados da pesquisa, cabe 
fornecer algumas informações metodológicas sobre o universo, a fonte e a análi­
se de dados. 

Considerações metodológicas 

o objetivo geral desta investigação, como foi dito na introdução, é caracteri­
zar o perfil e o modo como os diretores dos hospitais públicos do município do 
Rio de Janeiro vêem suas organizações e suas práticas gerenciais. 

O trabalho visa especificamente três grandes áreas: o perfil profissional des­
ses diretores; sua atual visão da organização hospitalar e de sua gerência; sua 
percepção do papel exercido pelo diretor. 

Quanto à metodologia adotada, utilizou-se como instrumento básico de cole­
ta de dados um questionário, com perguntas abertas e fechadas, aplicado em en­
trevista. Trata-se de um estudo metodologicamente híbrido, que utiliza os instru­
mentos de análise de uma sondagem, apresentando ao mesmo tempo aspectos 
próprios da investigação qualitativa. 

Considerando as limitações operacionais da pesquisa e, portanto, a impossi­
bilidade de trabalhar com todo o universo de diretores de hospitais públicos do 
município do Rio de Janeiro, tornou-se necessário definir critérios para a seleção 
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de diretores, a qual se baseou em características relativas às unidades hospita­
lares. 

Primeiramente, com relação ao perfil assistencial, estipulou-se que o estudo 
envolveria apenas as unidades voltadas para o atendimento de casos agudos, fi­
cando excluídos os hospitais para doenças crônicas que apresentam característi­
cas asilares e são portanto extremamente diferentes dos demais hospitais. À épo­
ca em que foi realizado o estudo, o SUS não fora ainda implantado no Rio de Ja­
neiro, de modo que foram incluídos hospitais das diversas instituições pres­
tadoras de serviços de saúde -- Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro 
(SMS), Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Janeiro (SES), Ministério da Saú­
de (MS), Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 
(lnamps) e universidades (Ministério da Educação e Estado do Rio de Janeiro) 
-, tendo em vista abranger as particularidades da história e da cultura institucio­
nais e as especificidades propriamente gerenciais. Também decidiu-se incluir 
hospitais com perfis assistenciais distintos: tanto hospitais gerais, com ou sem 
emergência, quanto hospitais especializados. 

Outro critério empregado diz respeito à importância relativa da unidade hos­
pitalar na prestação do cuidado hospitalar público, e para isso foram utilizadas 
informações sobre a capacidade instalada, trabalhando-se com a variável número 
de leitos. Tomando por base esse critério, foram excluídos do estudo os hospitais 
com menos de 100 leitos, considerados de pequeno porte. 

Segundo a fonte de informações empregada (Secretaria Municipal de Saúde, 
1991), são 55 as unidades hospitalares públicas existentes no município do Rio 
de Janeiro, das quais foram selecionadas 33. 

As unidades hospitalares selecionadas estão assim distribuídas, com relação 
à instituição mantenedora: 10 da SES, seis da SMS, oito do Inamps, seis do MS e 
três de universidades. 

Tendo em vista as duas unidades consideradas como perda por ocasião do 
trabalho de campo, o universo do estudo passou a ser de 31 hospitais. 

As tabelas 1 e 2 apresentam a distribuição dos hospitais incluídos no estudo, 
segundo o perfil assistencial e o número de leitos em operação. 

O instrumento de coleta de dados, o questionário, incluiu questões abertas e 
fechadas, ou seja, com opções de resposta. 

Quanto ao tratamento dos dados, as informações objetivas foram processa­
das eletronicamente, calculando-se freqüências simples e relativas. A possibili­
dade de construir subgrupos de análise ou cruzamentos entre variáveis também 
mostrou-se pouco adequada, dado o número de entrevistados. 

As perguntas abertas que redundaram em relatos dos entrevistados tiveram 
tratamento qualitativo. 
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o perfil dos diretores 

As tabelas I, 2 e 3 apresentam uma caracterização geral dos diretores com 
relação às variáveis sexo, idade, tempo de formado e tempo como funcionário 
público. 

Quanto ao perfil dos entrevistados, vale ressaltar que são todos médicos -
corporação mais forte na área de saúde - com tempo de formado e de instituição 
pública de saúde, o que traduz uma experiência profissional e institucional consi­
derável e consolidada. 

A tabela 4 refere-se à formação na área de administração de serviços de saú­
de. Metade dos entrevistados realizou algum curso de pós-graduação na área, e, 
surpreendentemente, 113 do total dos diretores realizou cursos em nível de espe­
cialização em administração hospitalar. 

Tabela 1 
Distribuição dos entrevistados por faixa etária e sexo 

n2 % 

Idade (anos) 

0-40 2 6 

41 - 50 16 52 

51 - 60 11 36 

61 ou mais 2 6 

Total 31 100 

Sexo 

masculino 26 84 

feminino 5 16 

Total 31 100 

Tabela 2 
Distribuição dos entrevistados por tempo de 

formado na graduação 

Tempo (anos) n2 % 

0- 15 3 

16 - 25 17 55 

26 - 40 12 39 

41 ou mais 3 

Total 31 100 
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Tabela 3 
Distribuição dos entrevistados por tempo como 

funcionário de serviços públicos de saúde 

Tempo (anos) ng % 

O - \O 2 7 

Ii - 20 14 45 

21 - 30 6 19 

31 ou mais 9 29 

Total 31 100 

Tabela 4 
Distribuição dos entrevistados segundo a realização de cursos de 

pós-graduação na área de administração de serviços de saúde 

Nivel do curso ng % 

Atualização 6 19 

Especialização lO 32 

Subtotal 16 51 

Sem pós-graduação 15 49 

Total 31 100 

Experiência gerencial anterior 

Sobre a história profissional, cabe salientar que todos os diretores desempe­
nharam anteriormente outras funções gerenciais. A tabela 5 apresenta a freqüên­
cia das experiências gerenciais anteriores, por tipo. É claro que grande parte das 
experiências foi cumulativa. Quanto à trajetória profissional e gerencial dos en­
trevistados, pode-se dizer inicialmente que quase todos (27 dos 31 entrevistados) 
exerceram funções de chefia de serviço assistencial; parte deles posteriormente 
ocupou a função máxima na área assistencial em nível local - direção de divi­
são médica e, posteriormente, a direção geral. Alguns passaram da chefia de ser­
viços para experiências em nível central ou regional, enquanto outros foram di­
retamente para a direção de unidade. Deve-se destacar, no entanto, que 1/3 dos 
atuais diretores teve apenas experiências de chefia de serviço antes de assumir o 
cargo atual. Médicos que prestavam serviços aos pacientes passaram a dirigir 
serviços médicos, e alguns deles, posteriormente, passaram a dirigir toda a área 
assistencial - cargo normalmente associado à função de vice-direção - para 
enfim tomarem-se diretores gerais, responsáveis por todo tipo de atividade reali­
zada pelo hospital. 
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Tabela 5 

Freqüência dos tipos de experiência gerencial anterior na 

área de saúde entre os 31 entrevistados 

Experiência nll % 

Direção nível local: 

Chefia de serviço 27 87 

Direção divisão médica 9 29 

Direção de unidade 7 23 

Direção nível central 8 26 

Cargo atual 

A tabela 6 apresenta a distribuição dos diretores segundo o tempo em que 

ocupam o cargo atual. Metade dos entrevistados desempenha a função há cerca 

de um ano apenas, o que indica a instabilidade dos diretores. 

Buscando analisar melhor a questão da instabilidade dos diretores no cargo, 

fez-se novo contato com os hospitais, cerca de seis meses após a realização da 

entrevista. Os dados obtidos indicam a mudança de oito diretores, representando 

25% dos diretores entrevistados. Observa-se portanto um grave problema: a falta 

de continuidade administrativa. Esse não é apenas mais um problema; trata-se de 

um grande obstáculo ao aprimoramento gerencial. 

A rotatividade no nível da direção dos hospitais deve associar-se à própria 

rotatividade nos níveis hierárquicos superiores. Observa-se, no nível da SES, a 

troca de três secretários em dois anos e meio de gestão do governador. No nível 

federal, a troca de ministro da Saúde também foi grande nos últimos anos. 

Tabela 6 

Distribuição dos diretores segundo o tempo em que ocupam o cargo atual 

Tempo ( anos) nll % 

Até 1 16 52 

2 4 13 

3 6 19 

4 ou mais 5 16 

Total 31 100 

Nota: Utilizou-se o seguinte critério de arredondamento de meses para anos: até a metade do ano, 
era incluído na unidade anterior, e, quando acima, incluiu-se na unidade seguinte. 
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A organização hospitalar pública e sua gerência 

A análise será feita em dois blocos. O primeiro trata da compreensão da or­
ganização hospitalar e seu contexto público, e o segundo, da compreensão da ge­
rência hospitalar propriamentl! dita. 

Caracterização da organização hospitalar 

Quanto à compreensão da organização hospitalar, quatro grandes temas fo­
ram enfocados: a) o hospital como organização pública, no sentido das restrições 
envolvidas, especialmente na comparação com entidades privadas; b) as particu­
laridades advindas dos seus objetivos; c) aspectos relacionados ao processo pro­
dutivo; d) características gerenciais. 

A identificação do hospital como organização inserida na administração pú­
blica foi feita por metade dos entrevistados, na maioria dos casos antes de qual­
quer menção a particularidades do hospital, evidenciando especialmente os pro­
blemas e limites daí advindos. 

As características que tiveram maior destaque estão ligadas a centralização, 
morosidade, burocratização das entidades públicas, em oposição ao privado, tido 
como ágil e com autonomia. Outro aspecto ressaltado relaciona-se à escassez de 
recursos associada à falta de planejamento, dificultando a gestão financeira. 
Também foi enfatizada a gestão de recursos humanos, que, no âmbito público, 
enfrentaria como obstáculo, segundo os diretores, a estabilidade no emprego, 
aliada a pressões corporativas, e a falta de incentivos à produção, de modo que 
não funcionam medidas disc:plinares ou punitivas. Existem ainda os problemas 
advindos dos baixos salários, da falta de plano de carreira e, em muitos casos, do 
despreparo. Já o setor privado é visto como o espaço de liberdade onde se contra­
ta e demite, onde se produz mais, pois existem controle e cobrança. 

Outro ponto mencionado foi o apadrinhamento político, as inúmeras interfe­
rências existentes e a falta de estabilidade do diretor no cargo. Também foi res­
saltada a falta de definição de uma política a seguir, o que determina ações des­
coordenadas. Por fim, é retratada a crise absoluta vivida por inúmeros hospitais, 
caracterizada por falta de recursos financeiros, de material médico-cirúrgico, de 
medicamentos e de recursos humanos, além da redução do número de leitos, e a 
qual está associada ao contexto da administração pública. 

Em síntese, os diretores identificaram claramente os problemas gerados a 
partir da escassez de recursos, especialmente a escassez aguda, desde aqueles re­
lativos à sobrevivência e à operação cotidianas, até as conseqüências para a ma­
nutenção da missão organizacional. São identificados também os limites da deci­
são no nível local, decorrentes da falta de autonomia e de interferências políticas. 

Há, de modo geral, uma compreensão que está de acordo com a visão teórica 
sobre as condições e os limites para a ação gerencial no setor público. Embora 
esteja presente o caráter social da missão dos hospitais públicos, chama a atenção 
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a predominância de uma visão que valoriza a experiência do setor privado, real­
çando algumas de suas características, como autonomia e controle. 

Quanto à compreensão do hospital propriamente dito, sobressaem as particu­
laridades de seus objetivos, o fato de lidar com vidas humanas e de ser um traba­
lho cuja natureza básica é a emergência e a baixa tolerância para o erro. 

Segundo os entrevistados, a prestação de um serviço que envolve risco de 
vida implica a responsabilidade de dispor dos recursos necessários para fazer 
frente à demanda que se apresente. Esse imperativo reforça a necessidade de agi­
lidade e, especialmente no contexto da crise atual, torna-se fonte de angústia para 
os diretores. 

Destacam a multiplicidade de objetivos do hospital: visa não só prestar aten­
dimento, mas também formar recursos humanos e produzir conhecimentos. 

No que diz respeito ao processo produtivo do hospital e à estrutura de fun­
cionamento correspondente, os diretores, quando estimulados através de pergun­
ta fechada, dividem-se entre uma visão mais particular do processo produtivo na 
área de saúde, caracterizado fundamentalmente por sua complexidade, instabili­
dade, dependência de profissionais e maior flexibilidade, correspondendo ao mo­
delo de Mintzberg referente às organizações profissionais e também aos aportes 
específicos sobre as organizações de serviços de saúde, e uma visão mais tradi­
cional e mecanicista das organizações, correspondendo à compreensão do pro­
cesso produtivo como sendo mais estável e padronizado, com uma estrutura for­
mal e rígida. No âmbito de respostas discursivas, o processo produtivo hospitalar 
foi abordado por cerca de 1/3 dos entrevistados. Houve diversos tipos de respos­
tas, algumas delas elaboradas e com conteúdo técnico relevante, enfatizando a 
mutiplicidade de funções existentes e identificando as áreas de suporte e as ativi­
dades finais. 

Embora pontualmente se encontrem elementos teoricamente adequados à 
compreensão da organização hospitalar, não predomina uma compreensão mais 
articulada de sua complexidade enquanto organização e processo produtivo, bem 
como de sua dependência de profissionais e das conseqüências daí oriundas, ca­
racterísticas do modelo de organizações profissionais de Mintzberg. Os entrevis­
tados identificam dificuldades de controle da organização e corporativismo; por 
outro lado, em algurv; casos destacam o desafio de integração que se apresenta, 
mas não asssociam essas questões à natureza da organização que dirigem, extre­
mamente profissionalizada, onde o poder é compartido com os profissionais. 

Aspectos gerenciais 

Com relação aos elementos propriamente gerenciais, foram mencionados li­
vremente por cerca de metade dos diretores, identificando-se duas concepções. A 
primeira, predominante, enfatiza a semelhança com as demais empresas, em ter­
mos de princípios gerenciais, refletindo uma visão mais tradicional e universalis­
ta da gestão. A segunda destaca aspectos particulares da gestão em saúde. 
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Quase 1/3 dos entrevistados considera a gestão hospitalar semelhante à de 
outras empresas. Embora identifiquem particularidades do hospital enquanto or­
ganização, como referido anteriormente, entendem que a gerência ocorre nos 
mesmos moldes que em qualquer outra empresa. 

Já outros entrevistados destacam aspectos específicos da gerência de servi­
ços de saúde, como a necessidade de agilidade, descentralização e participação, 
ou a ênfase na área de recursos humanos, o que está de acordo com a visão de 
Mintzberg (1989) e de Dussault (1992). 

Os entrevistados manifestaram-se também a respeito de alguns temas con­
temporâneos do campo gerencial, como inovação e gestão voltada para resulta­
dos. 

Quanto à capacidade de inovação num cenário de escassez de recursos e pro­
blemas de financiamento, a maioria dos diretores aponta obstáculos e dificulda­
des para inovar nesse contexto. Sua posição reflete em parte a grande escassez de 
recursos existente em muitos hospitais públicos do Rio de Janeiro, o que para 
Motta (1985) pode conduzir a um quadro de incapacidade de ação e reação. 

Quanto à concepção de gerência voltada para objetivos, para atividades-fim, 
ou seja, objetivos de saúde em oposição à tradicional administração voltada para 
meios, os diretores se dividiram, pois, embora "o alcance dos objetivos de saúde 
deva ser a primeira preocupação do dirigente", há discordância em relação a re­
sultados e meios. As ponderações dos diretores são no sentido de valorizar as ati­
vidades relacionadas aos meios, o que pode estar também associado ao contexto 
no qual a obtenção e a alocação de recursos são tarefas fundamentais. 

O último ponto a ser analisado nesta seção relaciona-se com as alternativas 
gerenciais priorizadas para o alcance de melhores resultados pelos hospitais pú­
blicos. Como prioridade máxima destacam-se duas alternativas: a necessidade de 
maior autonomia para os hospitais e a necessidade de investimentos para a mo­
dernização, no sentido de dispor de sistemas de informações e custos. A segunda 
prioridade é o incentivo à participação, à inovação e à criatividade. Essas opções 
foram realçadas em detrimento de outras: incorporação de princípios de gestão 
de empresas privadas; controle rígido de recursos humanos, materiais e financei­
ros; mecanismo de financiamento e descentralização de atividades administrati­
vas para os departamentos ou serviços do hospital. 

É, pois, enfatizada a necessidade de trazer para o nível da unidade de presta­
ção de serviços a gerência num sentido pleno, ou seja, responsável pelos resulta­
dos mas também pelos meios e processos para atingi-los, estando assim relacio­
nada ao "poder decidir". A questão da autonomia é uma das que foram ventiladas 
nos debates que vêm ocorrendo no setor saúde sobre aspectos gerenciais. É reco­
nhecida a necessidade de transferir poder decisório não só do nível federal para o 
estadual e municipal, mas também para as unidades que prestam assistência, con­
ferindo-lhes maior agilidade administrativa. Portanto, a visão dos diretores en­
contra-se em sintonia com as propostas que vêm sendo formuladas. 
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Por outro lado, há a necessidade de dispor de instrumentos gerenciais que fa­
cilitem o processo de avaliação local. Destacam-se ainda variáveis informais re­
lativas à cooperação e à busca de inovação. Das três alternativas ressaltadas pelos 
entrevistados, a terceira merece comentário especial, dada a sua pertinência em 
se tratando de organizações profissionais, sendo fundamental a busca de coope­
ração através de processo formal/informal. Por outro lado, a busca de estímulo à 
criatividade e à participação não só está de acordo com as necessidades organiza­
cionais em um cenário de crises sucessivas e descontinuidades ambientais que 
reclama mudanças, como também faz parte da perspectiva gerencial contemporâ­
nea (Motta, 1991). 

Papel do diretor: objetivos, funções e atividades gerenciais 

Primeiramente examinaremos o papel do diretor, a partir dos objetivos do 
cargo e das funções internas e externas ao hospital, tal como relatados pelos en­
trevistados. Buscando uma aproximação maior com o trabalho gerencial, vere­
mos em seguida as atividades desempenhadas pelos diretores. Por último, trata­
remos dos principais problemas identificados pelos entrevistados como obstácu­
los à gerência. 

Objetivos e funções gerenciais 

Quanto ao papel que vem sendo desempenhado pelos diretores de hospital, 
inicialmente foram identificados três tipos de conteúdos nas respostas: relativos 
aos objetivos, às funções internas ao hospital e às funções externas exercidas pe­
los diretores. 

Com relação aos objetivos do cargo de diretor, destacaram-se respostas no 
sentido de melhoria do funcionamento do hospital, especialmente a assistência 
ao paciente, bem como da própria sobrevivência do hospital, associada à necessi­
dade de viabilizá-Io econômica ou politicamente. Há uma preocupação com a 
manutenção do fluxo do trabalho e com a adaptação ao ambiente. Ressalte-se que 
não há menção explícita, entre as funções do dirigente, ao alcance de objetivos 
do hospital. 

Com respeito às funções gerenciais internas, destacam-se coordenação, con­
trole e avaliação, liderança, planejamento e solução de problemas. 

É interessante notar as funções interpessoais, e sobretudo de comunicação, 
destacadas: liderança, coordenação e solução de problemas, todas concordantes 
com a visão de Mintzberg (1973,1989), que considera a função de comunicação 
primordial entre os papéis desempenhados pelos dirigentes. 

No tocante ao papel de coordenação, por vezes está associado' a idéia de in­
tegração, tanto das diversas áreas quanto dos funcionários. No âmbito do proces­
so de avàliação e controle, há várias ênfases: na questão mais geral do acompa-
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nhamento das atividades, no aspecto do controle stricto sensu e no papel técnico 
no campo da avaliação do impacto das condutas terapêuticas. 

Quanto ao papel de liderança, encontra-se associado por vezes a integração, 
articulação política e riscos, opondo-se ao simples exercício da' autoridade do 
cargo. 

A função de planejamento aparece especialmente relacionada à definição do 
perfil assistencial da unidade no sistema de saúde e também ao alcance dos obje­
tivos e ainda a aspectos de programação física e financeira. 

Demonstram uma outra visão as respostas que enfatizam o papel do diretor 
como aquele que resolve todo tipo de problemas cotidianos, restringido as fun­
ções de planejamento e destacando os aspectos operacionais. 

Houve menor ênfase quanto ao papel gerencial no âmbito externo ao hospi­
tal; as respostas referem-se a contatos variados - nível hierárquico superior, co­
munidade, outras instituições, mídia e especificamente o relacionamento do hos­
pital com o sistema de saúde, desempenhando o diretor papel tanto técnico quan­
to de articulação política. Ainda com relação ao contexto externo, há uma ênfase 
especial na função de buscar recursos para o funcionamento do hospital. O me­
nor destaque dado ao papel do dirigente no ambiente externo provavelmente se 
associa às restrições de autonomia e poder que predominam nas instituições pú­
blicas de saúde. 

Relacionada às funções internas e externas está a "administração dos pa­
péis", ou seja, o trabalho burocrâtico, sendo ressaltado o contexto de falta de au­
tonomia da direção dos hospItais. 

Ainda no que se refere às funções gerenciais, estas foram hierarquizadas a 
partir de respostas à questão fechada. Os resultados foram os seguintes, nesta or­
dem: maior relevância para a liderança, para o planejamento e controle, para a 
alocação de recursos e para ;1 monitoria das realidades interna e externa. Desta­
cam-se portanto a dimensão do papel interpessoal (liderança), seguida por fatores 
mais técnicos vinculados à tomada de decisões (planejamento, controle e aloca­
ção de recursos) e pelo papel relativo a informações (acompanhamento das reali­
dades interna e externa). 

Comparando os resultados relativos às funções gerenciais de forma global, 
encontram-se lado a lado ênfases distintas: por um lado, estão os papéis interpes­
soais e/ou operacionais, como coordenação, liderança, solução de problemas, ad­
ministração de papéis, contatos, busca de recursos, e, por outro, os aspectos mais 
técnicos, formais ou não, na esfera de planejamento e acompanhamento, controle 
e alocação de recursos. 

Trabalho gerencial: atividades desenvolvidas 

Fechando um pouco o foco da análise, apresentaremos as principais ativida­
des desenvolvidas, segundo os próprios diretores. 
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o tipo de resposta mais freqüente relaciona-se às atividades para resolver 
problemas do hospital, que em sua maioria geram ações internas e externas. Al­
guns entrevistados dão como explicação para o grande peso dessas atividades a 
história de centralização, outros, a escassez de recursos, enquanto outros falam 
na dificuldade dos chefes de serviço para assumir o papel gerencial. 

Outra atribuição muito enfatizada relaciona-se ao âmbito externo: a busca de 
recursos em o.utros níveis hierárquicos é apontada como atividade fundamental 
que ocupa muito tempo. 

Teve também destaque o trabalho de avaliação e acompanhamento das ativi­
dades realizadas no hospital, conformando quase uma perspectiva gerencial des­
ses entrevistados. 

Apenas um diretor referiu-se a atividades com a comunidade. O mesmo 
ocorre com relação a atividades de planejamento, que, associadas ao alcance dos 
objetivos, aparecem no contexto das decisões sobre como investir os recursos. 

Com relação ao conjunto de atividades citadas pelos entrevistados, ganham 
relevo as interpessoais/operacionais, especialmente as de solucionar problemas e 
buscar recursos e também contatos diversos com subordinados e gerentes inter­
mediários, representando 75% das atividades mencionadas, enquanto os outros 
25% referem-se a avaliação, acompanhamento, gestão financeira e planejamento 
(citado por apenas um entrevistado). 

Ainda no tocante às atribuições citadas, o exercício de atividades médicas foi 
mencionado espontaneamente por 1/5 dos entrevistados. Por exemplo, cirurgias 
e atendimento em ambulatório. Essa função, embora compreendida como algo 
que não faz parte da função do diretor, é considerada importante por dois moti­
vos: está ligada à atividade profissional, pois eles se vêem antes de tudo como 
médicos, e também auxilia no acompanhamento do funcionamento do hospital. 
Outro argumento relaciona-se à falta de pessoal. Em um dos hospitais, o único 
cirugião vascular era o diretor. Alguns desses diretores dedicam cerca de 30% do 
tempo de trabalho profissional a essa atividade. 

Em síntese, ganham destaque como "atividade principal" a busca de condi­
ções de funcionamento do hospital, vinculada a atividades externas, a avalia­
ção de desempenho, os aspectos das inter-relações, como liderança, motivação 
e coordenação, e também as atividades no âmbito interno ao hospital. 

Problemas identificados 

No contexto da prática gerencial, os entrevistados identificaram fatores que 
dificultam ou impedem o desempenho gerencial e de certo modo determinam 
essa prática. 

A maioria dos fatores negativos relaciona-se ao ambiente externo. Desta­
cam-se a irregularidade/escassez dos recursos financeiros (citada por metade dos 
entrevistados), a centralização/falta de autonomia dos hospitais, as interferências 
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políticas, a falta de definição de uma política de saúde, o corporativismo e a es­
cassez de recursos humanos e insumos. 

O elemento mais presente, como se viu, foi a irregularidade no fluxo dos re­
cursos financeiros, associada à própria escassez de recursos, o que gera dificul­
dades para os diretores. 

4. Conclusões 

Cumpre fazer alguns comentários finais. No tocante à compreensão do hos­
pital e sua gerência, tal como constatada na pesquisa, o contexto de crise vivido 
pelo setor público da saúde -- de escassez aguda de recursos e de excessiva cen­
tralização - está sempre presente no relato de grande parte dos entrevistados. 
Predomina a chamada administração do cotidiano ou administração por rotina e 
crise (Motta,1990). Tal cenário certamente dificulta a solução de outros proble­
mas relevantes, a fim de que os hospitais alcancem melhores resultados. 

Na literatura sobre gerência de serviços de saúde, entre os problemas identi­
ficados destaca-se a ausência de objetivos claramente definidos para orientar a 
ação gerencial. Conseqüentemente as organizações tenderiam a seguir orienta­
ções pontuais, sem dispor de um referencial de longo prazo (Malik & Vecina, 
1990). Na falta de definições sobre objetivos e prioridades, a organização passa­
ria a considerar como missão principal a própria sobrevivência. No cenário de 
crise e escassez, como já referido, a luta pela sobrevivência ganha peso, impedin­
do que as organizações hospitalares se concentrem em obter resultados, buscan­
do mais eficiência e efetividade nas ações. 

No que diz respeito particularmente ao papel do diretor e às atividades reali­
zadas, cabe tecer algumas considerações. 

Uma análise geral dos resultados indica a importância do papel do dirigente 
no âmbito interpessoal de comunicação -liderança, coordenação -, o que está 
de acordo com a visão de Mintzberg (1973,1989). Há também que notar, tendo 
ainda como referência os aportes de Mintzberg sobre os papéis gerenciais, que 
não se faz presente o aspecto empreendedor da função do dirigente como agente 
de mudanças, como aquele que define projetos, identifica oportunidades. Ganha 
destaque a questão da sobrevivência, associada à necessidade de manter o fluxo 
de trabalho. 

Os entrevistados realçam as funções de coordenação e liderança e, por outro 
lado, funções técnicas como planejamento e avaliação. Mas no que diz respeito 
às atividades realizadas, a ênfase recai nas atividades operacionais, particular­
mente na esfera da solução de problemas. 

Existem algumas alternativas para a interpretação desses resultados. Cabe 
ressaltar inicialmente o viés metodológico dessa pesquisa, que enfoca a gerência 
através da percepção dos entrevistados. 

Primeiramente, haveria talvez uma visão mais idealizada ou mesmo desejada 
da gerência e da prática dos dirigentes, segundo a qual instrumentos e técnicas 
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analíticas como o planejamento seriam elementos fundamentais, em contraste 
com as características da realidade vivenciada, que é caótica, marcada por aspec­
tos informais e antes de tudo voltada para a solução de problemas cotidianos. 

As respostas idealizadas seriam fruto do contexto de entrevista, da busca de 
uma resposta "correta" do ponto de vista do conhecimento. Vale observar que 
metade dos entrevistados realizou algum curso na área de administração, sendo 
predominante a compreensão do processo gerencial através das funções gerenci­
ais clássicas que englobam planejamento, coordenação, controle, direção e orga­
nização. 

Buscando, por outro lado, uma explicação de cunho mais teórico, Kotter 
(apud Hales, 1986) afirma que a utilização do tempo dos gerentes de forma mais 
reativa e informal é eficiente. Segundo ele, a falta de planejamento é mais apa­
rente do que real, pois os gerentes estariam de maneira implícita planejando con­
tinuamente, buscando soluções para os problemas das organizacões. Mintzberg 
(1973) também define a atividade de planejamento como implícita, informal e 
flexível. Afirma que ela não é formal, criticando portanto a natureza do processo 
de planejamento. Carroll e Taylor (1968, apud Carroll & Gillen, 1987) dizem que 
o trabalho gerencial é mental e que o fato de os gerentes fazerem contatos breves 
com inúmeras pessoas não significa que eles não planejem ou controlem. Os re­
sultados obtidos na pesquisa seriam portanto coerentes com essa visão, destacan­
do ao mesmo tempo a relevância da função de planejamento e controle e as ativi­
dades interpessoais e operacionais. 

Por outro lado, Carroll e Gillen (1987), retomando a abordagem do processo 
administrativo, apresentam resultados de alguns estudos empíricos - não cita­
dos por Mintzberg - que mostram que os gerentes gastam parte do seu tempo 
desempenhando as chamadas funções clássicas. As conclusões de Williams 
(1956) e Hemphill (1959), citadas por tais autores, podem ser proveitosas para a 
compreensão dos resultados desta pesquisa. Suas observações mostram que os 
gerentes de todos os níveis participam em atividades de planejamento, coordena­
ção, controle e solução de problemas. 

Segundo Payette (1992), as pesquisas de Luthans, Hodgetts e Rosenkrantz 
(1963) e de Wren (1987) mostram que as funções gerenciais tradicionais - pla­
nejamento, organização, controle e decisão - representam 32% de todas as ati­
vidades, e as funções de comunicação, 29%. As funções de gestão de recursos 
humanos representam 20% das atividades, e as de relação e contatos pessoais, 
19%. 

Segundo Whitley (1989), o fato de certos estudos concluírem que os gerentes 
não gastam muito tempo planejando, coordenando ou controlando as atividades 
de outros não significa que as formulações tradicionais sobre o papel gerencial 
sejam totalmente incorretas. Ele diz que o estudo das atividades gerenciais preci­
sa ser mais bem esclarecido quanto aos seus propósitos teóricos e conceitos bási­
cos. 
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Como este trabalho sugere nas entrelinhas, conclui-se que a interação de teo­
ria e pesquisa é essencial não só para compreender melhor a gerência hospitalar, 
suas peculiaridades e idiossincrasias, mas também para propiciar novos desafios 
à elaboração teórica. 
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